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PROJETO DE LEI Nº 0204/2025  
Em, 13 de agosto de 2025 

 
INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇÃO 
DIRETA ENTRE CUIDADORES ESCOLARES E PAIS 
OU RESPONSÁVEIS DE ESTUDANTES COM 
DEFICIÊNCIA E /OU TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA), NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

CABO FRIO/ RJ.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º É assegurado, no âmbito do Município de Cabo Frio/RJ, o direito dos pais ou 
responsáveis legais de estudantes com deficiência, inclusive aqueles com diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), à comunicação direta, regular e contínua com os 
profissionais responsáveis pelo acompanhamento individual desses alunos nas unidades 
educacionais da rede municipal de ensino. 
 
Art. 2º As unidades escolares da rede pública municipal de ensino, compreendendo 
creches, escolas regulares e centros de atendimento educacional especializado, deverão: 
I – Assegurar uma comunicação direta, respeitosa e contínua entre os cuidadores 
escolares e os pais ou responsáveis legais dos estudantes; 
II – Promover o diálogo como instrumento fundamental para o acompanhamento do 
processo de desenvolvimento do aluno; 
III – Coibir quaisquer práticas que limitem, dificultem ou impeçam o contato direto 
entre os cuidadores escolares e os pais ou responsáveis. 
 
Art. 3º É expressamente vedado a qualquer servidor público municipal, inclusive 
diretores, coordenadores pedagógicos e demais gestores de unidades escolares da rede 
pública municipal de ensino, adotar condutas que impeçam, dificultem ou restrinjam a 
comunicação entre cuidadores escolares e os pais ou responsáveis legais dos estudantes. 
§ 1º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator à responsabilização 
administrativa, nos termos da legislação vigente, podendo ensejar, inclusive, o 
afastamento de suas funções, mediante regular processo administrativo disciplinar. 
§ 2º A Secretaria Municipal de Educação deverá instituir e manter canal oficial 
permanente e acessível para o recebimento de denúncias relativas a eventuais violações 
às disposições desta Lei. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2025. 
 

ANDRÉ LUIZ LOBO FILHO 
VEREADOR(A) 
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JUSTIFICATIVA 
 

A comunicação entre pais ou responsáveis legais e os cuidadores escolares 
constitui elemento essencial para o acompanhamento adequado de estudantes com 
deficiência, em especial daqueles diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Os cuidadores, por sua atuação direta e contínua no ambiente escolar, são os 
primeiros a identificar alterações comportamentais, dificuldades de adaptação ou 
progressos significativos no desenvolvimento do aluno. 

A ausência ou restrição desse diálogo compromete diretamente a qualidade do 
acompanhamento pedagógico e o processo de inclusão escolar, enfraquecendo os 
vínculos necessários ao cuidado integral e à promoção dos direitos da criança com 
deficiência. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar, no âmbito 
legal, um direito fundamental das famílias, ao mesmo tempo em que busca fortalecer os 
laços entre a escola e a comunidade. A proposta visa promover um ambiente 
educacional mais acolhedor, empático e eficaz, favorecendo o pleno desenvolvimento 
dos estudantes e a efetividade do processo de ensino-aprendizagem. 
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